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PROJETO DE LEI N. _______/2024
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR REPASSE DE RECURSOS PARA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de Fomento, envolvendo a transferência de recursos financeiros, com a Associação Anchietense Amor Animal, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ 47.707.451/0001-27, com endereço na Rua Minas Gerais, 585, Centro, município de Anchieta, Santa Catarina.
Parágrafo único. O Termo de Fomento envolve o repasse de recursos, na importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o exercício de 2024 e será precedido de processo de inexigibilidade de chamamento público nos termos do artigo 30, da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 2º O repasse financeiro definido nesta Lei visa custear despesas com alimentação, medicação e cirurgias para cães e gatos, e aquisição de casinhas para cães em lar temporário ou de famílias de baixa renda.
Art. 3° Fica a entidade mencionada no artigo 1º, sujeita a apresentação de prestação de contas dos repasses nos termos da Instrução Normativa TC SC 14/2012 e Lei 13.019/2014, cujas exigências se farão constar no devido instrumento de parceria.

Art. 4° A não obediência à finalidade do repasse, ao cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos pelo Poder Executivo, acarretarão a devolução parcial ou integral dos valores, atualizados monetariamente, em prol do erário público municipal.
Art. 5º Fica alterada a LOA - Lei Orçamentária Anual nº.  2.782, de 01 de dezembro de 2023, Orçamento Geral do Município de Anchieta - (SC), através da abertura de Crédito Adicional Especial, na importância de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), em conformidade com os prescritos nesta Lei, incluindo-se para tal, na matéria orçamentária em execução, a dotação orçamentária na Modalidade de despesas sob o código 3.3.50.00 – Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos, conforme abaixo especificado, a saber:

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
001 – AGRICULTURA
20.304.0027.2.034 – MANEJO E CUIDADOS COM ANIMAIS DOMÉSTICOS
(XXX) 3.3.50.00.00.00.00.00.1.500.7000.0000 – Transf. a Instit. Privadas Sem Fins Luc.......R$ 8.000,00

Total...........................................................................................................................................R$ 8.000,00       
Art. 6º Para o atendimento do Crédito Adicional Especial autorizado no artigo anterior desta Lei, fica, igualmente, o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder à redução da dotação orçamentária abaixo discriminada, constante do mesmo Orçamento, conforme segue:

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

001 – AGRICULTURA

20.304.0027.2.034 – MANEJO E CUIDADOS COM ANIMAIS DOMÉSTICOS
(91) 3.3.90.00.00.00.00.00.1.500.7000.0000 – Aplicações Diretas.......................................... R$ 5.500,00
Total............................................................................................................................................R$5.500,00   
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

001 – AGRICULTURA

18.541.0019.2.051 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE ESGOTO, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBINETAL
(86) 3.3.50.00.00.00.00.00.1.500.7000.0000 – Aplicações Diretas.......................................... R$ 2.500,00
Total............................................................................................................................................R$2.500,00  

Total...........................................................................................................................................R$ 8.000,00  
Art. 7º Fica, igualmente, autorizada a alteração da Lei De Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2024 (Lei nº.  2.778, de 10 de novembro de 2023), em vista do disposto nos artigos anteriores desta Lei, relativamente à abertura do Crédito Adicional Especial pela presente Lei.

Art. 8º Fica, ainda, autorizada a alteração do Plano Plurianual – PPA do Município de Anchieta (Lei 2.777 de 10 de novembro de 2023), em vista dos dispostos nos artigos anteriores, relativamente à abertura do Crédito Adicional pela presente Lei.
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Anchieta/SC, 12 de novembro de 2024.
EDGAR JOSÉ BENETTI
 Prefeito Municipal em Exercício
JUSTIFICATIVA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE,

ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES, ILUSTRÍSSIMAS VEREADORAS;
 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR REPASSE DE RECURSOS PARA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a transferência de recursos financeiros no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a Associação Anchietense Amor Animal. Para tal repasse, faz-se necessário o remanejamento de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme demonstrado.
 A Associação Anchietense Amor Animal é uma entidade sem fins lucrativos, atuante há mais de 01 (um) ano no Município de Anchieta, executando um trabalho importante para a sociedade anchietense, cuidando dos animais abandonados ou situação de maus tratos. 

Entre as finalidades deste projeto, busca-se promover a conscientização da comunidade em relação aos cuidados necessários à criação de animais e a importância da castração. Trata-se de medida efetiva no auxílio à saúde pública e uma importante ferramenta na garantia dos direitos dos animais.

A parceria vai contribuir significativamente para o fortalecimento da organização, além controle populacional de animais evita o abandono e o sofrimento das espécies, além de combater a proliferação de zoonoses no município, ou seja, trata-se de uma questão de saúde pública.

A entidade apresentou requerimento, bem como Plano de Trabalho e documentação que demostrou que cumpre com todos os requisitos legais exigidos. Diante disso, o parecer jurídico anexo, demostra a legalidade do procedimento. 


Outrossim, justificado o interesse público, solicitamos de Vossas Excelências a aprovação do presente Projeto de Lei.
Anchieta/SC, 12 de novembro de 2024.

EDGAR JOSÉ BENETTI

 Prefeito Municipal em Exercício
[image: image2.png]




[image: image1.jpg][image: image2.png]